
à ,Â

.t .y,

ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREFEITURA MUNICIPAL
Avenida José Sampaio, 08 ContÍo - Behia CEP - 46990-000
CNPJ 13.922.55,11000í -98 - TeleÍax: (0xx75) 33392í50 , 2í28
E<nail: gabinete@soutosoarÊa.ba.gov.br

CONTRATO N" 108/2O26PS-PMSS.
REF.: DISPENSA DE LICITAçÃO N" 023/2026PMSSDI lProcesso Administrativo n" 12712026)

INSTRUMENTO CONTRÁTUAL QUE
CELEBRÀM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
SOI]TO SOÂRES E A EMPR.ESA BRUNO
FILMES PRODUTORÂ DE VIDEO LTDA

I - CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES, PESSOA JUTídiCA dE DiTEitO PúbIiCO INICMO,

com sede na Av. José Sampaio, n' 08, Prédio, Centro, inscrito no CNPJMF sob o n." t 1.922.554/000l-98,

doravanre denominado CONTRATANTE e a empresa BRUNO FILMES PRODUTORA DE VIDEO
LTDA. Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na rua Luiz Mario Marques n"94, Boa Vist4 Irecê -

BA. inscrita no CNPJ/MF n" 63.095.846/0001 -72.

II - REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. LUCAS TADEU
DE OLMIRÂ, brasileiro, casado, inscrito no CPF - Cadastro de Pessoas Físicas sob o n' 827.249.625-91 e

portador do RG. n" 99?357410/SSP-BA, residente e domiciliado na Travessa Dr. Otto Alencar, N' 76, Centro,

nesra Cidade, e representante legal do CONTRATADO, o Sr. BRIINO FERREIRA GOMES, brasileiro,

portador do RG: n" 992696003 SSP/BA e CPF: n" 023.203.595-40 residente e domiciliado na rua Luiz Mario

Marques ,94, Cas4 Boa Vista, Irecê , BA, CEP 44861055.

III - DA AUTORIZAÇÂO DA DISPENSA: O presente Contrato é celebrado em decorrência do Processo de

Dispensa de Liciuçao n" 023/2026PMSSDI, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, que faz parte

integrânte e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela

Lei 14.13312021, com base no caput do art. 72 e art. 75, II.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
l.l - Contratação de empresa especializada para Prestação de serviços de captação de imagens, filmagem,

transmissão ao vivo para painel de LED e redes sociais, duÍante o Arraiá do Licuri 2026, nos dias 19, 20 e 2l
de junho de 2026, visando atender à demandas da Secretaria Municipal de Comunicaçào de Souto Soares,

conforme proposta vencedora na Dispensa no 023/2026PMSSDI.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊXCI.I C PRORROGAÇÃO
2. I - O presente contrato terá yigência com inicio em 08 de juúo de 20?6 e término em 3l de julho de 2026,

na forma do artigo 105 da Lei n' 14. I 33, de 202 I ..

2.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de lermo aditivo, quando o

objeto não for concluÍdo no período firmado acima ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRÁTO
3.1 Os serviços deverâo ser execulados nos dias 19,20e21 dejunho de2026, com início etérmino conforme

a programação oficial fomecida pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.
3.2. A montagem dos equipamentos deye ser realizada com antecedência mínima de 6 horas do início do evento,

com testes técnicos previamente realizados.
J.3. Transmissão inintenupta das atrações aíisticas e culturais do evento, com inicio conforme ProgÍamaçào
oficial da Secretaria de Cuhura e término com a última apresentação do di4 via plataformas digitais (YouTube,

Facebook, tnstagÍam ou site oficial). conforme definição da Secretaria
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3.4. Fomecimento de todos os equipamentos necessários para transmissão, bem como disponibilizagão de

equipe técnica completa: 5 câmeras sendo 3 fixas e 2 móveis, contento 5 profissionais duas mesas de corte de

vídeo, monitores para recepção de vÍdeo, mesa de som para Íecepção de áudio, microfone para recepçào;

3.5. Entrega de material gravado ao final do evento, contendo os vídeos das transmissões e trechos destacados

para redes sociais.
3.6 - A execução deste contrato será fiscalizada por servidor(a) designado(a) pela Administração, que exercerá

as atribuições de Fiscal de Contratos Administrativos no âmbito do Poder Executivo Municipal
3.7 - O gerenciamento e a fiscalização dos serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) designado(s)

conforme Decreto no 053 e 057 de 06 de Janeiro de 2025, ficando o(s) mesmo(s) Íesponsável(is) pela

conferência das especificações do material com as exigências contÍatuais e pelo seu recebimento definitivo na

forma do an. l40, II da Lei n" 14.13312021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de

acordo com as especificações, competindoJhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da

entÍega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração

CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Nào será admitida a subcontÍataçáo do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 - O valor total da contÍatação é de R$ I8.000,00 (dezoito mil Íeais)

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administragão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGÀMENTO
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontÍam-se definidos no

Termo de Referência, que constitui anexo deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REÁJUSTE E REI,QULIBRIO
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do

Contrato, conforme disposto no Art. 135, parágrafo 3" da Lei 14.13312021

CLÁUSULA OITÀVA. OBRIGAÇÕNS OO CONTRATANTE
8.1 - São obrigações do Contratante:
8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3 - Notificff o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas nos serviços

prestados, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8. 1.4 - Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ContÍatâdo;

8. L5 - Comunicar a empresa pÍua emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào

do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Í.ei no 4 1'1 de 2021

8.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos servigos prestados, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1 .7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;
8.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

pÍesente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meraÍnente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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8.1.8.1 - A Administração terá o prazo de I (um) mês, a contaÍ da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçâo motiyada, por igual período.

8.1.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conlralado no prazo máximo de I (um) mês.

8.1.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATÂDO
9.I - São obrigações do Contratante:
9. L I - O Contratado deve cum prir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assum indo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor Lei n" _078 de 1990

9.1.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data execução

dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

a Lei n.' 14. I 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;IIâÍt
9.1 .5 - Reparar, corrigir, remover, substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execugão

ou dos materiais empregados;
9.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como Por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garanti4 caso exigid4 o valor correspondente aos danos sofridos;

9. t .7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, j unto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicilio ou sede do contratado; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do contratado 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRf; e 5) Certidâo Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT:
9.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9. 1.9 - Com unicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto conrarual.
9.1.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa récnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.1I - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçâo do contrato, a Íeserva de cargos Prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação art a Lei n.' l4- 133 de 20

9.1 .13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. DarásÍafo único. da Lei n.'

I 4.1 31. de 202 I

9.1 .l 4 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtida em decorrência do cumprimento do contrato;

9. l. l5 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta" inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuÍos e incertos, devendo complementá-
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los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio para o atendimento do objeto da

contrataçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aí. I 24. ll. d. da Lei n' 11. I 33- de 202 I

CLÁUSULA DÉCIMA_ GARANTIÂ DE EXECUÇÃO
l0.l - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIP1A PRIMEIRA - INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
I I.l -Nos termos do art. 155 e 156 da Lei n. 14.133/21, fica estipulado as seguintes Penalidades

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado adm inistrativamente pelas seguintes

infrações:
[ - dar causa à inexecução parcial do contrato;
l[ - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
ll[ - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

v - nâo manter a proposta salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentaçâo exiBida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejaÍ o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da licitâção sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceíame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezá;

XI - praticar atos ilícitos com vislas a frustraÍ os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de I " de agosto de 2013.

Aí. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
[ - adveíência:
ll - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ l'Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
Il - as peculiaridades do caso concreto;
I - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implanlação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientações

dos órgàos de controle.

s 2" A sanção prevista no inciso I do câput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando nâo se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

§ 3. A sanção prevista no inciso ll do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato,

não poderá ser inferior a 0,50Á (cinco décimos por cento) nem superior a 30oá (tÍinta por cento) do valor do contrato

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4" A sangão prevista no inciso III do câput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações

adminisrrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não sejustificar
a imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo márimo de I (três) anos.
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§ 5" A sanção prevista no inciso lV do câput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VII I, IX, X, XI e XII do câput do aÍ. 155 desta Lei, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo quejustifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4" desle anigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.2. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o

Princípio da Proporcionalidade. em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde

que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da

Administração no sentido da aplicaçâo da pena.

11.3 - As multas de que trata este capitulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em

agência bancária devidarnente credenciada pelo município no prazo m:áximo de 05 (cinco) a contar da data dâ

notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.

11.4 - As multas de que trata este capítulo, seÍão descontadas do pagamento eventualmente devido pela

Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta conente em

agência bancária devidamente credenciada pelo municipio no pÍazo miáximo de 05 (cinco) dias a contar da

notificação, ou quando for o caso, cobrado j udicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRÀTUAL
12.I - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas ÍIs partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

12.2 - Se as obrigagões não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
I2.2.I - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe âplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no arti 137 d in" 1.1.133/21 bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa

12.3.I - Nesta hipótese, aplicam-se também os aíicos Ii8 e 139 da mesm a [-ei

12.3.2 - A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o conrato.
12.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratad4 deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
12.4 - O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

12.4. I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4..1 - Indenizações e multas.
12.5 - A extinçào do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. I I l. caput. da

Lei n.'14 de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ
13.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento de 2026, nas dotações abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIÂ: 02.12.01 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.
PROJETO/ ÂTMDADE: 2015 - Promoçâo da Atividades Culturais, Tradicionais e Quilombolas.



ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREFEITURA MUNICIPAL
Avenida José Sampaio, 08 Cêntro - Bahia CEP - 46990{00
CNPJ í 3.922.554/000í -98 - Telefâx: (0xx75) 33392í 50 / 2'l 28
E-mail: gabinête@soutosoares.ba.gov.br

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00.00
FONTE: 1500

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
l4.l - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçõ es contidas na Lei n" 14.133. de

l!ll, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiç ões contidas na Lei n" 8.078, dc 1990

- Códiso de Defesa do C e normas e princípios gerais dos contratos.onsumidor -

CLÁUSULÀ DúCIMA QUINTA - ALTERAÇÓES
15.1 - Eventuais alterações contratuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts. 12,1 e sequintes da Lei n' 14.133-

de 2021.
15.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - RegistÍos que não caracterizaÍn alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' l4.l 3i. de 202 l

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
l6.l - lncumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento, nos ternos e condições previstas

na Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ- FORO
l7.l - Fica eleito o Foro da comarca da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçào, conforme aÍ. 92. § 1". da Lei n" 14.I 33i21 .

Souto Soares/BA, 08 de junho de 2026.
Assinado de forma digital

BRUNO FILMES POT BRUNO FILMES
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BRUNO FILMES PRO. DE VIDEO LTDÀ
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segunda-feira,8 dejunho de 2026 AnoXI-Ediçãon"01783 Cademo I DÍório oficiol do MUnICíplO m
Prefeitura Munici al de Souto Soares

ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREFEITURA MUNICIPAL
Av€nidâ José Sempaio, 08 Centro - Bahia cEP -46990{00
CNPJ 13.922.55{J0001-9E - ÍoleÍax: (0xx75) 33392150 I 7124
E'mail: gabin€lâ@soutosoar€5.bâ.gov.br

EXTRATO DE CO\TRATO

Contrâto de Fornecimento N' 108/2026PS-Pll SS- Dispensâ f 0231202(' - Processo AdministraÍiro n"

121t2026.
Contrâtânte: Prcfeitura Municipal de Souto Soarcs

CNPJ: 13.922.551/0001-98
Objcto: Conlrâtaçào de empresa especializada para prestaçâo dc serviços de caPlàçào de imagens, Iilmagem,

rransÍnissào ao vivo para palnel dc LED c rcdcs sociâis. duranle o Arraiá do Licun 2026. nos dias 19, 20 e 2l de

junho de 2026. vrsando atendeÍ às demandas da Secretaria Municipal de ComunicÂçào de Soulo Soares-

Proponente/Homologedo: BRUNO Fll-l\lES PRODUTORÁ DI vIDEO LTDA, Pessoa Juídica de D,re,to

Privado, cstabclccrdâ na rua Luiz Mârio Marques n'94. Boa Vista. Irecê 'BA, inscnla no CNPJ,'MF n'
61.095.846/000r -72.
Yelor Global: RS 18.000,00. (dczoito mil reais)

U\IDADE ORçAttENTÁRlA: 02.12.01 Secretaria Municipal de culrura e Turismo.

PROJETO/ ATIvIDADE: 2015 - Promoçào da Alividades CultuÍâis, TÍadrcionais e Quilombolas-

ELEMENTO DE DESPES.a.T 3390 19.00.00

FONTE: 1500

Período de vigêncie do Contralo: 08106,2026 a ll 07,2026.

Prcfeito Ilunicipal: Lucas lddeu de OIi!eird

Avenida José Pereira Sampaio | 08 | C€ntro I Souto Soares-Ba

www.soulosoares.ba .br
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